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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA l<'AZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATNQ TRIBUTÁRIO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA

AUTUADO: WGIMEX-COMERCIQ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
MATERIAIS
ENDEREÇO: RUA SILVAJATAY, 15,SALA a04,MEIRELES,FORTALEZA-CE
AUTO DE INFRAÇÃO N°. 201301385-0
PROCESSO: 1I2803f2014

EMENTA ICMS - ATRASO DE RECOLHIMENTO
DO ICMS SUBSTITUIÇÃO. Decisão amparada no(s)
dispositivo(s) !cgai(s): artigo 431, do Decreto n°
24.569/9(; e Súmula 6.Penalidade inserta no Auto de
Infração: art.123, I, "c" da Lei 12. 670/97-AUTO DE
INFRAÇÃO JULGADO PARCIALMENTE
PROCEDENTE devido ao reenquadramento da
penalidade inserta na inicial para art.123, I, "d" da
Lei 12. mome.AUTUADO REVEL,

JULGAMENTO N": J. fi /15

RELATÓRIO:
A peça inicial acusa a contribuinte de "FALTA DE RECOLHIMENTO

DO IMPOSTO, NO TODO OU EM l'ARTKINCLUSIVE O DEVIDO POR
SUBSTITUICAO TRIBUTARIA, NA FORMA E NOS PRAZOS
REGULAMENTARES.A EMPRESA AUTUADA NAO RECOLHEU O ICMS
SUBSTITUTO NOS PRAZOS E CONDICOES ESTIPULADAS NA INSTRUCAO
NORl\1ATIVA N" 17/2011 , CONFORME INFORMACAO COMPLEMENTAR EM
ANEXO, MOTIVO PELO QUAL LAVROU-SE O PRESENTE AUTO DE
INFRACAO ."

Após indicar os dispositivos legais infringidos, o Agente Fiscal aponta
como penalidade o ArL123, r, "c", da Lei 12.670/96, alterado pela 1.e113.418/03.

Na ação liscal, a lavratura do Auto de Infração em julgamento foi
instruída pelos seguintes documentos:

;» Auto de Infração n" 201301385-0 com cíêneJa por aviso de
recebimento:

•. ~ Informações Complementares:
-" Termo de Intimaç50 com ciência pessoal no próprio termo;
~ Consultas ao SINTRAM e CORREIOS;
~ Instrução Normativa 0°17/2011;
~ Cópia(s) de Aviso de Recebimento:
,.. Protocolo de Entrega de AIIDocumentos;
A contrihuinte autuada não apresentou Impugnação e, em

oonseqüência é dec1arad,l revel às fla.lG dos autos.



PROCESSO N" 1/280;;12014
,JULGAMENTO N': ::LB/ 15

Est{)é ° relatório em síntese.

FUNDAMENTAÇÃO:
No presente processo administrativo-tributário, 11 empresa contribuinte

é acusada de fllita de recolhimento do ICMS substituição tribulárifl, no montllnte
total de R$1.4l9,23 (um mil e quatrocentos c dezenove rellü' e vinte e três centavos)
referente às notas fiscflis n" 1.297, 1..3]ii, 12.674 e 12.740, relacionadas na Consulta
fiOSITRAl\I acostada às fls. 07 dos autos.

Preliminarmente, constato a regularidade formal da Ação Fiscal:
realizada por autoridade competente e nao impedida - por Auditor Fiscal com
dispensa de: Mandado de Ação Fiscal e Termos de Início e de Conclusão de
Fiscalização por cunsistir em ação fiscal no trânsito de mercadoria: ciência da
lavmtura do Auto de Infração regularmente felta por ciknciflpessoal no próprio AI, e
respeitado o prazo para pagamento do débito ou apresentação de impugnação.

Portanto passo à análise do mérito.
No mérito, a matéria em questão encontrwse claramente disciplinada

no artigo 431, do RICMS, in verbl~~:
'Art. 4.11. A responsabilidade peja retenção e recolhjmcnto do ICMS, '''' condição

de contribuinte sub.~tituto. poderá ser l1tâb"jda, em relação l10Jlllposto inddenU' sobre um/l ou m81's
operaçoos ou pre$t,'çôe.~ .•eJam a11tecedontc". mncomilantes ou "ubscqücnte.'. JIwl"sive /lO valor
decorrente d'l difere11ça i'ntre a$ aliquota8 jntcrna e ilJtere"tnd"a!. 11a" operaçôes e pn:wtaçôe.~
ÍRkr8stadum:. quI" de.•ti"l'm bells e serviço" ~ ron$umidor fi11al 1()(,l1Hzadone .•te Estndo, que seja
contribuÍnte do ICMS"

Nu caso em análise, observo que a empresa autuada, apesar de
devidamente cientificada, não apresentou os comprovante'" de recolhimento de
ICMS-Suh",tituição referente às notas fi",eflis n" 1.297, 1..315, 12.674 e 12.740,
obrigação legal a que a mesma estava sujeita.

Observo flinda que consta nos autos a consulta ao sistema
informati:l:ado da SEFAZ às fls. 07 que aponta clarament€ o valor tomado por base
para lavratura do presente auto de infração. E posso constatar que o imposto não foi
deVIdamente recolhido aos cofres públicos. restando, portanto, caracterizada a
acusação apontada na inicial.

Acrescenl-o ainda que a empre"'a contribuinte apesar de
devidamente cientificada para apresentar dcíesa, não apresentou contestação à
autuação e, port.anto, não traz aos autos qualquer cIemento que refute a acusação
feita pela autoridade fiscal, permanecendo revel.

Entretanto, quanto à penalidade decorrente da infração cometida,
considero que foi equivocadamente aplicada no Auto de Infração.

Issu porque no caso em tela. o valor referente à falta de
recolhimento objeto da lavratura do presente auto de infração, se encontra
registrado em sist€mfl corporativo de dados da SEFAZ-CE e conforme entendimento
sumulado, tal irregulflridade se caracteriza como Atraso de Recolhimento, é o que
preconbm fi Súmula 6, in verb,:~;

"SÚMULA 6
C"racU'rizn. tambdm. ATRASO J)l;' RECOLHIMENTO. o não pag"meJJw do

ICMS apurado nu $i$femátic •• de a11tec1J",çãoe $lIbstituição tributária pelaa entradas, qllando a8
informaç(k$ (:anslarem 110Ssiatcmu," (:(Jrporalivos do dados da Secretaria da F"zi'nda. aplú;a11do-se o
Art. 12/1. I, "d" da Lei n" 12,670/96 ..
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Desta forma. verifica"se com a sua leiturfl que a infração cometida
foi ATRASO DE RECOLHIMENTO e a sanção devida está legalmente prevista no
artigo 123. I, "d", da Lei 12,670196 RICMS. Ín vez'bis:

"Art. 12:1. As infi-ações ,) Iegisl,'ção do ICMS sujeil,un o infrator às seguintes
pensIidadet', sem p,."jui?", do pagamento do impo,"w, qU8JJdofOro caso:

J -com reJ..ção aoreeoJhimerJw da ICMS
r.. .J
d) falta de nxolhimenta, no Indo ou em parte. na forma e nna prazos

roguJamentare,ç, quando at' opol'açiJcs, llS prestações e o im[XJSto IJrecolher estiverem regularmonte
escriturados. multa equiv"lente a 50% (dnqiient,~ porrento) do imposto devido:" (gnlo nosso)

Ante o exposto, resta caracterizado o cometimento da infração
tributária de Atraso de Recolhimento pela empresa contrihuinte LOGIMEX'
COMÉRCIO IMPORTAÇÀO E EXPORTAÇAo DE :MATERIAIS.

DECISÃO:
Ex Pn~itis.decido pela PARCIAL PROCEDÊNCIA do Auto Infração

Fiscal em quesUío, intimando o autuado a recolher no prazo de 30 (TRINTA) dias, a
importância de R$2.128.84 (DOIS MIL E CENTO E VINTE E OITO REAIS E
OITENTA E QUATRO CENTAVOS) com os devidos acréscimos legais. podendo em
igual período interpor recurso junto ao Egrégio Conselho de Recursos Tributários, na
forma da lei.

Embora a deci~iiu seja contrária em parte à Fazenda Pública
Est.adual, deixo de interpor o Reexame Necessário para o Conselho de Recursos
Tribut.ários'CR'J', ohf\ervando o disposto no artigo 104, ~3Q,I,da 1m n° 15.614114.

DEMONSTRATIVO:

ICMS: R$ 1.419,23
MULTA: R$709.61
TOTAL: R$ 2.128,84

Célula de Julgamento de I" Instância. em Fortalezfl. 06 de janeiro
de 2015.

Caroline ~ de Lima
JULGADOILA. ADMINISTRATIVO'TRIBUTÁRIO
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